
























 
 

ANÁLISE DOS RECURSOS 

 
QUESTÃO 14 

 

A expressão “membro”, quando empregada em referência ao Ministério Público, abrange 

unicamente os integrantes da instituição detentores das prerrogativas da vitaliciedade (após 

dois anos de exercício), inamovibilidade, irredutibilidade de vencimentos e independência 

funcional, ou seja, exclusivamente os promotores de justiça e procuradores da República (no 

que pertine à atuação perante a justiça de 1ª instância), não havendo amparo legal, 

jurisprudencial ou doutrinário ao entendimento de que poderia igualmente abranger “técnico 

do órgão” (servidor). Neste sentido os seguintes dispositivos da Lei 8.625/93 (Lei Orgânica 

Nacional do Ministério Público): 

 

Art. 3º Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional, 

administrativa e financeira, cabendo-lhe, especialmente: 

(...) 

V - propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção de cargos, bem como a 

fixação e o reajuste dos vencimentos de seus membros; 

VI - propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção dos cargos de seus 

serviços auxiliares, bem como a fixação e o reajuste dos vencimentos de 

seus servidores; 

(...) 

VIII - editar atos de aposentadoria, exoneração e outros que importem em 

vacância de cargos e carreira e dos serviços auxiliares, bem como os de 

disponibilidade de membros do Ministério Público e de seus servidores; 

 

Portanto, não se vislumbra qualquer prejuízo ao entendimento da questão em virtude da 

aposição da expressão “Membro do Ministério Público” no início da assertiva “b” da questão 

impugnada. 

 

Do mesmo modo, desimportante ao propósito da questão esclarecer-se tratar o enunciado da 

assertiva correta (“b”) de “servidor sem foro por prerrogativa de função”, mesmo porque foge 

à cognição deste examinador exista agente público nessa condição funcional (servidor) que 

detenha tal prerrogativa, inexistindo, portanto, qualquer incongruência do enunciado quanto 

ao ponto. 

 

Destaca-se, por fim, que o enunciado da questão é expresso ao referir-se ao “ato de ofertar 

denúncia, peça inaugural da ação penal pública, em conformidade com a definição legal (art. 

41 do Código de Processo Penal) e doutrinária acerca do tema”, de forma que se mostra 

descabido cogitar que a mera narrativa de fato supostamente criminoso via ligação telefônica 

para a polícia possa fazer as vezes daquele instituto de direito processual penal, 



independentemente dos possíveis desdobramentos advindos da comunicação realizada, 

tampouco lhe compromete a correção discussão sobre se o membro do Ministério Público 

detinha atribuição para ofertá-la ou se o juízo destinatário era o competente para processá-la, 

haja vista tratar-se de especificidades atinentes a etapas posteriores ao ato questionado.  

 

Ante o exposto, indefere-se o pedido de revisão de resposta quanto à questão em destaque. 

 

QUESTÃO 12 

Dentre as assertivas referentes à questão impugnada a única que (evidentemente) não veicula 

hipótese autorizadora da prisão preventiva é aquela disposta na letra “a” (para averiguar a 

periculosidade de suspeito do cometimento de crime de intensa gravidade), conforme se 

depreende da exegese dos dispositivos normativos diretamente relacionados ao tema (art. 5º, 

LXI da Constituição Federal e art. 312 do Código de Processo Penal) e dos princípios regentes 

da atuação de qualquer estado democrático de direito:  

 

Art. 5º. (...) 

LXI – ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem 

escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo 

nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, 

definidos em lei. 

 

Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da 

ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 

criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver 

prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.    

 

Importa destacar que a “possibilidade” (ou falta de possibilidade) a que se refere a questão 

certamente não é a possibilidade fática (faticamente, possível ampliar indefinidamente os 

motivos para a efetuação de uma prisão, caso desconsiderado o ordenamento jurídico), mas 

sim a jurídica, único entendimento condizente inclusive com o contexto em que veiculado o 

questionamento. 

 

Registre-se, ademais, que não se mostra cabível atribuir-se irregularidade à questão 

unicamente em razão de não ter sido estruturada em conformidade com o que os 

examinandos entendem como a forma adequada de formulação – sob pena, aliás, de se 

inviabilizar qualquer seleção pública do tipo – sendo razoável que apenas se reconheça 

hipótese de anulação quando efetivamente exista defeito grave que lhe comprometa o 

entendimento ou quando estranha ao conteúdo previamente informado no edital do certame, 

circunstâncias ausentes no caso em análise. 

 

Ante o exposto, indefere-se o pedido de anulação da questão em destaque. 

 

Questão 25 

                Recurso não provido. O erro de digitação apontado (ausência de pontuação na 

palavra pública) não dificulta a correta interpretação da assertiva, uma vez que a continuidade 

da frase, com a conjugação do verbo “haver” na terceira pessoa, é suficiente para a 

compreensão do sentido do texto. 

 



Questão 26 

                Recursos não providos. O conceito legal de contribuição de melhoria, previsto no art. 

81 do CTN, não abarca a contraprestação de serviços públicos ou benefícios feitos, tratando-

se de tributo com fato gerador específico, delimitado à valorização de imóvel por obras 

públicas. 

 

Questão 27 

                Recursos providos.  As assertivas b e c podem ser consideradas corretas, o que impõe 

a anulação da questão. 

 

Questão 34 

A alternativa “c”, da questão 34, possui conformação no art. 39, I, da Lei 8.213/91, cujo teor 

explicita que, aos segurados especiais, fica garantida a concessão “de aposentadoria por idade 

ou por invalidez, de auxílio doença, de auxílio-reclusão ou de pensão, no valor de 1 (um) 

salário-mínimo, e de auxílio-acidente, conforme disposto no art. 86, desde que comprove o 

exercício de atividade rural, ainda que de forma descontinua, no período, imediatamente 

anterior ao requerimento do benefício, igual ao número de meses correspondentes à carência 

do benefício requerido”, in casu, 12 (doze) (art. 25, I, da Lei 8.213/91). 

 

Endossando a subsistência da legitimidade e adequação do dispositivo em destaque ao 

ordenamento jurídico pátrio, o STJ vem, reiteradamente, decidindo pela desnecessidade 

(desobrigação) do recolhimento de contribuições previdenciárias pelo segurado especial, para 

fins de implemento da carência, assim como concessão de aposentadoria por invalidez. 

 

Perfilhado a linha de intelecção tecida, segue precedente do Excelsior do SJT, in verbis: 

“PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENQUADRAMENTO DO TRABALHADOR BÓIA-FRIA. 

EQUIPARAÇÃO AO SEGURADO ESPECIAL. ART. 11, VII DA LEI 8.213/1991. DESNECESSIDADE DE 

RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES. RECURSO ESPECIAL DO INSS A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. 1. Esta Corte consolidou a orientação de que o Trabalhador Rural, na condição 

de bóia-fria, equipara-se ao Segurado Especial de que trata o inciso VII do art. 11 da Lei 

8.213/1991, no que tange aos requisitos necessários para a obtenção de benefícios 

previdenciários. 2. Exigindo-se, tão somente, a apresentação de prova material, ainda que 

diminuta, desta que corroborada por robusta prova testemunhal, não havendo que se falar 

em necessidade de comprovação de recolhimentos previdenciários para fins de concessão de 

aposentadoria rural (REsp. 1.321.493/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2012). 3. É 

inegável que o trabalhador bóia-fria exerce sua atividade em flagrante desproteção, sem 

qualquer formalização e com o recebimento de valores ínfimos, o que demonstra a total falta 

de razoabilidade em se exigir que deveriam recolher contribuições previdenciárias. 4. Recurso 

Especial do INSS a que se nega provimento 

(STJ – Resp: 1762211 PR 2018/0218104-5, Relator: Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Julgamento: 27/11/2018, Publicação: 07/12/2018)” 

 

Assim, pelo tudo exposto, estando a alternativa “c” em conformidade com a legislação 

previdência, bem como a jurisprudência pátria, mantêm-se o gabarito.    

 

 


